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: Instrumento processual. Pretensão exacional. Teoria da tríplice identidade.

:  Introdução –  A teoria da tríplice identidade para identificação da identidade entre duas de-
mandas –  A definição de partes, causa de pedir, pedido, Execução Fiscal, Ação Anulatória e Embargos 
à Execução Fiscal –  Relação de prejudicialidade entre os meios processuais distintos –  Conclusões 
– Referências

 Introdução

A relação jurídico-processual entre Fazenda Pública e Contribuinte é normal-

mente caracterizada pela contraposição da pretensão exacional do ente público 

pela resistência caracterizada pelos instrumentos processuais antiexacionais, que 

nada mais são que ações que “prestam-se à desconstituição da exigibilidade 

derivada da prévia constituição do crédito tributário” (CONRADO, 2014, p. 52). Ou 

seja, as ações antiexacionais visam desconstituir a obrigação tributária.

No cerne do conflito está o dever de pagar tributos resistido com base em 

argumentos normalmente balizados pelas limitações ao poder de tributar, a fim 

de afastar a presunção de existência, liquidez, certeza e exigibilidade do débito.
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Dentre os procedimentos judiciais de defesa dos interesses dos Contribuin-

tes, dois procedimentos se destacam por sua natureza procedimental de conhe-

cimento, cada um com limitações e características específicas, notadamente a 

Ação Anulatória e os Embargos à Execução Fiscal.

Como se sabe, procedimento é “o meio extrínseco pelo qual se instaura, 

desenvolve-se e termina o processo” (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2006, 

p. 295), razão pela qual a Ação Anulatória e os Embargos à Execução Fiscal 

iniciam a lide para questionar o crédito tributário e a relação jurídico-tributária 

subjacente à exação.

Quanto ao objeto, a Ação Anulatória visa à desconstituição do lançamen-

to. Portanto, “as anulatórias de débito fiscal, antes de se reportarem à norma 

lançamento, reportam-se, isso sim, ao gênero norma constitutiva da obrigação 

tributária, podendo desmontar, nessa linha a eficácia do lançamento ou do ‘auto-

lançamento’” (CONRADO, 2014, p. 47).

Já os Embargos à Execução Fiscal pretendem desconstituir a certidão de dívi-

da ativa, a fim de produzir norma individual e concreta que desconstitua a relação 

jurídico-tributária existente no título.1 Isso porque se vinculam ao pressuposto do 

título executivo, que é a certidão de dívida ativa2 e “como canal de produção de 

tutela cognitiva, buscariam a deflagração de um específico efeito – a desconsti-

tuição da exigibilidade da obrigação exequenda” (CONRADO, 2017, p. 243-244).

Apesar de definidos como verdadeiros sucedâneos da figura da contestação, 

conforme lições de Conrado (2014, p. 186):

[...] se tomados formalmente, observando-se sua condição de ‘veícu-
lo/meio’ de exteriorização de defesa, os embargos hão se ser defi-
nidos como processo, ostentando, por essa perspectiva, autonomia 
formal relativamente ao executivo fiscal.

1 Pressupondo a regularidade do ato de inscrição do débito em dívida ativa, a discussão passa a girar em 
torno do instrumento apto a desconstituir a relação jurídico-tributária no estágio de concretude em que se 
encontra. Estamos falando da certidão de dívida ativa que, por ser uma das espécies de título executivo 
extrajudicial, gozando de presunção de liquidez, certeza e exigibilidade, representa o último estágio do 
processo de positivação da norma tributária.

 Esta é uma fase delicada, pois a norma individual e concreta produzida por meio de ação anulatória de dé-
bito fiscal e destinada desconstituir o ato-norma do lançamento é ineficaz para desconstituir o ato-norma 
que lhe sucedeu. 

 Uma tutela jurisdicional antiexacional cabível para esta fase precisaria estar dotada de eficácia desconsti-
tutiva específica, com força para afastar a presunção de liquidez, certeza e exigibilidade do débito. O sis-
tema processual prescreve uma, e somente uma, ação antiexacional apta a produzir uma norma individual 
e concreta com a eficácia ora descrita: é a ação de embargos do devedor (DALLA PRIA, 2016, p. 18-19).

2 Dado que o feito a que os embargos se vinculam – o executivo fiscal – qualifica-se pelo especial pressu-
posto do título (representado, repita-se, pela Certidão de Dívida Ativa), compreensível que o sistema, em 
certo momento, tenha atrelado o exercício do direito de ação de embargos a uma espécie de “contrapar-
tida” – a chamada garantia da execução (art. 16, §1º, da Lei nº 6.830/1980) (CONRADO, 2014, p. 187).
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Portanto, tanto a Ação Anulatória como os Embargos à Execução Fiscal po-

dem ser considerados procedimentos de conhecimento, voltando-se a Ação Anu-

latória à desconstituição do lançamento e os Embargos à certidão de dívida ativa. 

De toda forma, ambos dão início ao procedimento para o reconhecimento da ine-

xigibilidade da obrigação tributária.

Iniciado o procedimento, seu fim poderá se dar por intermédio do julgamento 

de mérito por meio de decisão definitiva que solucionará a lide levada ao Judiciário, 

impondo a decisão às partes na extensão em que for proferida. 

Contudo, há casos em que não se aplica a solução de mérito prevista nas 

hipóteses do art. 487 do CPC, notadamente nas hipóteses do art. 485 do CPC, 

nas quais haverá a extinção do processo sem resolução do mérito.

Nesse último caso, o magistrado profere decisão em caráter terminativo 

sem debater o cerne da questão controvertida, tendo em vista óbices processuais 

e formais que impedem ou não justificam a análise do mérito da ação.

Entre as hipóteses previstas na legislação infraconstitucional, destaca-se a 

litispendência, que, segundo a lição de Alexandre Câmara, “significa pendência do 

processo” (2017, p. 237).

Ou seja, se uma parte ajuizar novamente a mesma demanda, instaurando 

um segundo processo sobre o mesmo tema, configura a litispendência, que impõe 

a extinção do processo, uma vez que não há necessidade de o Judiciário analisar 

a mesma matéria que já está sendo objeto de outro processo. 

O reconhecimento da litispendência visa:

a) evitar o desperdício de energia jurisdicional que derivaria do trato da 
mesma causa por parte de vários juízes; b) impedir o inconveniente de 
eventuais pronunciamentos judiciários divergentes a respeito de uma 
mesma controvérsia jurídica (NASCIMENTO, 1998).

O problema surge quando há reconhecimento de litispendência sem neces-

sariamente haver identidade entre duas ações.

Notadamente, para aquilo que será objeto deste estudo, quando há o re-

conhecimento da litispendência entre a Ação Anulatória de débito fiscal e os 

Embargos à Execução Fiscal.

No cerne deste debate encontra-se a teoria da tríplice identidade, segundo 

a qual uma demanda é idêntica a outra quando há identidade de partes, pedidos 

e causa de pedir. A controvérsia de refere à inexistência desta tríplice identidade 

entre Ação Anulatória de débito fiscal e Embargos à Execução Fiscal, em razão da 

impossibilidade jurídico-processual de se apresentarem simultaneamente os três 

elementos listados pela teoria tríplice em tais casos.
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O questionamento que se apresenta diante desta distinção teórica e diante 

dos julgados que não reconhecem tais liames é o seguinte: seria possível extinguir 

tais defesas processuais nas hipóteses em que uma delas é ajuizada antes?

As razões que levam os autores deste estudo a acreditar na resposta ne-

gativa a tal questionamento estão organizados a seguir para compartilhar com a 

comunidade acadêmica este debate com profundo impacto na prática forense.

 A teoria da tríplice identidade para identificação da 
identidade entre duas demandas

Conforme demonstrado, entre os óbices formais aplicados ao processo, a 

litispendência é prevista como causa de extinção do processo sem resolução do 

mérito, nos termos do art. 485, V, do CPC:

Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando: [...]

V – reconhecer a existência de perempção, de litispendência ou de 
coisa julgada;

A definição de litispendência está prevista no art. 337, §§ 1º, 2º e 3º, do 

CPC, segundo o qual há litispendência quando: i) se reproduz ação anteriormente 

ajuizada; ii) se repete ação que está em curso; e iii) há ação idêntica a outra, 

apresentando-se as mesmas partes, a mesma causa de pedir e o mesmo pedido:

Art. 337. Incumbe ao réu, antes de discutir o mérito, alegar:

§1º Verifica-se a litispendência ou a coisa julgada quando se reproduz 
ação anteriormente ajuizada.

§2º Uma ação é idêntica a outra quando possui as mesmas partes, a 
mesma causa de pedir e o mesmo pedido.

§3º Há litispendência quando se repete ação que está em curso.

Esta expressa disposição do art. 337 do CPC permite afirmar que o Código 

Processual adota a teoria tríplice para definir demandas idênticas, atribuindo o 

atributo “idênticas” àquelas demandas que possuem as mesmas partes, causa 

de pedir e pedido.

O próprio STJ já teve oportunidade de se manifestar sobre o tema na oportu-

nidade do julgamento do segundo Agravo Interno apresentado no âmbito do AREsp 

nº 665.909/DF. Nesta oportunidade, o STJ ressaltou que somente se verifica a 

litispendência nas hipóteses em que haja a tríplice identidade entre as ações, ou 

seja, mesmas partes, causa de pedir e pedido, conforme trecho da ementa do 

julgado destacado a seguir:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRA-
VO EM RECURSO ESPECIAL. ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA. EXTINÇÃO DA 
EXECUÇÃO EXTRAJUDICIAL. TEORIA DO ADIMPLEMENTO SUBSTAN-
CIAL. NULIDADE DO LEILÃO EXTRAJUDICIAL. PREÇO VIL. AUSÊNCIA DE 
INTIMAÇÃO DO DEVEDOR. LITISPENDÊNCIA. INEXISTÊNCIA. PEDIDO E 
CAUSA DE PEDIR DISTINTOS. SÚMULA N. 83/STJ. DECISÃO MANTIDA.

1. 

 (REsp 302.142/MG, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 11/10/2011, DJe 22/11/2011).

2. No caso, há apenas identidade de partes, tendo em vista que, en-
quanto nos presentes autos busca-se extinguir a execução extrajudi-
cial pela aplicação da teoria do adimplemento substancial do contrato 
de alienação fiduciária, na outra ação o pedido é de declaração de 
nulidade de leilão extrajudicial, em razão do preço vil da arrematação 
e da ausência de intimação do devedor.

3. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AgInt no AREsp 665.909/DF. Relator: Min. Antonio Carlos 
Ferreira. Quarta Turma. Julgado em 10.09.2019.  de 17.09.2019).

Contudo, considerando a aplicação supletiva e subsidiária do CPC ao proces-

so tributário, é prática comum o reconhecimento de litispendência entre a Ação 

Anulatória de débito fiscal e os Embargos à Execução Fiscal, sendo determinada 

a extinção do último feito ajuizado, com base no art. 485, V, do CPC, o que leva 

a uma compreensão inicial de que haveria violação do art. 337, §§1º, 2º e 3º, do 

CPC por esta linha de raciocínio.

Isso porque, conforme lições de Hugo de Brito Machado, é impossível afir-

mar a existência automática de litispendência entre embargos, caso sejam mane-

jados, e a anulatória, pois:

[...] os objetos não são rigorosamente idênticos, e o executado não 
pode ser colocado na difícil situação de, para não ser punido com a 
decretação de litispendência, ter de deixar passar in albis o prazo para 
oposição dos embargos, confiando em que o juiz aceitará receber a 
anulatória como se embargos fossem (MACHADO, 2018, p. 330).

No cerne desta conclusão do Professor Hugo de Brito Machado, justamente 

se reconhece a inexistência de uma presunção de tríplice identidade entre a Ação 

Anulatória e os Embargos à Execução Fiscal, sendo necessário analisar caso a 

caso a existência ou não dos três indícios indicados na legislação processual.

Portanto, impossível se falar em litispendência automática ou presumida 

pela simples escolha das ações antiexacionais de forma conjunta ou sequen-

cial. A rigor, será necessário definir as características e elementos dos procedi-

mentos de Execução Fiscal, Ação Anulatória e Embargos à Execução Fiscal para 
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se atingir qualquer conclusão minimamente fundamentada para a imposição da 

litispendência.

 A definição de partes, causa de pedir, pedido, Execução 
Fiscal, Ação Anulatória e Embargos à Execução Fiscal

Conforme demonstrado, a teoria da tríplice identidade leva em conta a exis-

tência das mesmas partes, pedidos e causas de pedir para reconhecimento de 

identidade entre demandas. Para o objeto deste estudo, a verificação de tais 

elementos deve levar em conta as características da Execução Fiscal, da Ação 

Anulatória e dos Embargos à Execução Fiscal.

Contudo, antes de analisar os elementos de cada um dos procedimentos, 

é necessário definir aquilo que os Professores Cintra, Grinover e Dinamarco cha-

mam dos elementos que “cada ação proposta em juízo, considerada em particu-

lar, apresenta” (2006, p. 277).

As partes compreendem as pessoas que ajuízam a demanda e aquelas que 

são demandadas a fim de que prevaleça o seu interesse em contraposição. Assim, 

conforme definição dos doutrinadores citados, “são as pessoas que participam 

do contraditório perante o Estado-juiz” (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2006,  

p. 278), a rigor, aqueles que se submetem à autoridade do juiz, caracterizando 

uma relação jurídica processual.

Em relação à causa de pedir, entende-se como o elemento apresentado na 

oportunidade em que “o autor narra os fatos dos quais deduz ter o direito que ale-

ga” (CINTRA; GRINOVER; DINAMARCO, 2006, p. 278), relacionando-se aos fatos 

e aos fundamentos jurídicos do pedido. Isso porque, para fundamentar o pedido, 

é necessário narrar os fatos que justificam o direito subjetivo do autor, ou seja, 

é necessário delimitar a situação fática, demonstrando que o direito é aplicável a 

essa situação, para assim formular o pedido para a subsunção da norma jurídica 

à situação fática narrada.

Conforme lições de Alexandre Câmara, a causa de pedir pode ser dividida 

em remota e próxima, sendo que “causa remota é o fato constitutivo do direito 

afirmado em juízo, e causa de pedir próxima é o fato alegado gerador do interesse 

de agir” (2011, p. 219-220). Em outros termos, a causa de pedir remota engloba 

os fatos jurídicos e a causa de pedir próxima concentra os fundamentos jurídicos 

ligados ao pedido.

Por fim, o pedido, ainda segundo as definições de Cintra, Grinover e Dinamarco, 

é o que justifica o ajuizamento da ação, pois “não se justificaria o ingresso de 

alguém em juízo se não fosse para pedir ao órgão jurisdicional uma medida, ou 

provimento” (2006, p. 278). Ou seja, nada mais é que a pretensão defendida pelo 

autor e contraposta pelo réu.
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Para o Professor Câmara, o pedido também pode ser didaticamente dividido 

em imediato e mediato, sendo que “objeto imediato é o provimento jurisdicional 

pretendido [...], enquanto objeto mediato é o bem da vida cuja tutela se pretende” 

(2011, p. 220).

Definidos os conceitos de partes, pedido e causa de pedir, necessário anali-

sar cada uma dessas ações para possibilitar a análise de sua similitude enquanto 

fato necessário para a configuração da litispendência.

A Execução Fiscal tem natureza exacional, já que visa extinguir o crédito 

tributário por intermédio dos atos expropriatórios requeridos ao magistrado para 

atingir a efetiva satisfação da exação prevista na certidão de dívida ativa.

Para o Professor Paulo Cesar Conrado, o processo tributário “instaurado 

pelo Estado-fisco (sujeito ativo da obrigação tributária), tende a efetivar, no plano 

fenomênico, o conteúdo da relação jurídica de direito material antes constituída” 

(2012, p. 196). Assim, é um processo que veicula norma individual e concreta 

para a efetivação da obrigação tributária.

Contudo, a constituição da obrigação tributária é seu pressuposto, pois o 

Estado-Fisco busca efetivá-la exigindo judicialmente o crédito, tendo em vista que 

esse é o instrumento concedido pelo direito positivo se o crédito não for quitado 

na via administrativa e se o contribuinte não tiver tido êxito em demonstrar a ne-

cessidade de extinção daquela obrigação.

Conforme lições de Juliana Furtado, o credor pode optar pela cobrança coer-

citiva por meio de ação executiva diante da “ausência de pagamento espontâneo 

por parte do contribuinte ou terceiro responsável ou do uso de qualquer outra 

forma de extinção do crédito tributário prevista no artigo 156 do CTN” (2009, p. 1).

Nesse sentido, a petição inicial executiva fiscal nada mais é que a alterna-

tiva do Fisco frente à inatividade do devedor, “que não impugna o crédito consti-

tuído administrativamente (ou que esgota os meios de impugnação, sem obter a 

suspensão de sua exigibilidade) nem o quita” (CONRADO, 2017, p. 288), levando 

o Fisco a levar o crédito à execução forçada por intermédio dos atos judiciais de 

expropriação do patrimônio do devedor.

Ou seja, a Execução Fiscal é uma ação ajuizada pelo Fisco em face do contri-

buinte a fim de satisfazer o crédito tributário, tendo em vista a inadimplência deste 

em relação à sua obrigação tributária, podendo para tanto serem praticados atos 

de expropriação e de execução forçada.

Nesse contexto, podemos enumerar as seguintes definições de partes, cau-

sa de pedir e pedido para a Execução Fiscal:

a) Partes: Fisco e Contribuinte.

b) Causa de pedir:

a. Próxima: inadimplência.

b. Remota: obrigação tributária.
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c) Pedido:

a. Imediato: pagamento.

b. Mediato: expropriação/execução forçada.

Quanto à Ação Anulatória, nada mais é que uma ação antiexacional repressi-

va corretiva que tem por objeto a desconstituição de débito ilegitimamente formali-

zado pelo lançamento, sendo o conflito entre a constituição da obrigação tributária 

e antes da extinção pelo pagamento.3

A mesma só pode ser ajuizada após a expedição do ato constitutivo do 

crédito tributário, pois nesse momento, com a constituição do crédito tributário 

pelo lançamento, se afasta a incerteza quanto à existência da relação jurídica 

tributária, já que “o ato-norma do lançamento já está inserido no sistema” (DALLA 

PRIA, 2016, p. 12).

Assim, conforme lições de Iris Vânia Santos Rosa, “será aplicada quanto ao 

objeto de modo repressivo, ou seja, depois de constituído o crédito tributário com 

o lançamento” (2013, p. 114), sendo objeto da ação questões de fato e de direito 

submetidas ao rito ordinário de conhecimento.

É o instrumento utilizado para pedir em juízo a anulação do lançamento efe-

tuado ou da decisão administrativa que infringiu seu direito. Segundo Djalma de 

Campos, a Ação Anulatória poderia ser utilizada para:

[...] anular lançamento tributário ou auto de infração, por irregularida-
de formal; anular débito fiscal em razão de não incidência do tributo 
ou não ocorrência de fato gerador da respectiva obrigação tributária; 
anular débito fiscal indevido em razão de isenção tributária, de base 
incorreta ou por falta de lei anterior, etc. (CAMPOS, 1993, p. 94).

Em síntese, a Ação Anulatória é ajuizada pelo contribuinte em face do Fisco, 

tendo em vista um vício no lançamento do crédito, razão pela qual requer a decla-

ração de nulidade do ato administrativo e a consequente inexistência do crédito 

tributário, o desconstituindo.

Nesse contexto, podemos enumerar as seguintes definições de partes, cau-

sa de pedir e pedido para a Ação Anulatória:

a) Partes: Fisco e Contribuinte.

b) Causa de pedir:

a. Próxima: vício no lançamento do crédito.

b. Remota: inexistência de obrigação tributária.

3 Aqueles (conflitos) verificados entre a constituição da obrigação tributária e antes da extinção pelo paga-
mento darão ensejo ao manejo das chamadas ações antiexacionais repressivas corretivas (anulatória de 
débito fiscal/mandamental repressiva), que terão por objeto a desconstituição do débito ilegitimamente 
formalizado (DALLA PRIA, 2016, p. 3).
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c) Pedido:

a. Imediato: declaração de inexistência.

b. Mediato: desconstituição do crédito lançado.

Por fim, os Embargos à Execução Fiscal são “instrumento competente para 

a produção de norma individual e concreta que tenha eficácia para desconstituir a 

certidão de dívida ativa” (DALLA PRIA, 2016, p. 19-20).

Nada mais é que ação judicial distribuída por dependência na ação de exe-

cução fiscal, prevista no art. 16 da Lei nº 6.830/80, em que o contribuinte apre-

sentará defesa com ampla dilação probatória para que seja afastada a cobrança 

do crédito tributário por intermédio da impugnação da certidão que fez a inscrição 

em dívida ativa.

Portanto, é ação manejada pelo contribuinte para que seja afastada a obri-

gação tributária, tendo em vista vício no crédito constituído em dívida ativa, re-

querendo, portanto, e extinção da Execução Fiscal que visa dar exequibilidade ao 

mesmo crédito viciado.

Nesse contexto, podemos enumerar as seguintes definições de partes, cau-

sa de pedir e pedido para os Embargos à Execução Fiscal:

a) Partes: Fisco e Contribuinte.

b) Causa de pedir:

a. Próxima: vício no crédito constituído em dívida ativa.

b. Remota: inexistência da obrigação tributária.

c) Pedido:

a. Imediato: extinção da Execução Fiscal.

b. Mediato: proteção do direito de não ter expropriados os seus bens.

Feita essa distinção entre as ações, adiante está consolidado de forma didá-

tica o comparativo entre cada um dos procedimentos analisados: 

Fisco e Contribuinte Fisco e Contribuinte Fisco e Contribuinte

Próxima: 
inadimplência.

Remota: obrigação 
tributária.

Próxima: vício no lan-
çamento do crédito.

Remota: inexistência 
de obrigação 

tributária.

Próxima: vício no 
crédito constituído em 

dívida ativa.

Remota: inexistência 
da obrigação tributária.

Imediato: pagamento.

Mediato: expropria-
ção/execução forçada.

Imediato: declaração 
de inexistência.

Mediato: descons-
tituição do crédito 

lançado.

Imediato: extinção da 
execução fiscal.

Mediato: proteção do 
direito de não ter expro-
priados os seus bens.
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Essa separação visual possibilita distinguir cada um dos meios processuais 

utilizados na relação entre Fisco e Contribuinte. Apesar de tratarem de relações 

jurídicas envolvendo os mesmos sujeitos, os pedidos da Ação Anulatória e dos 

Embargos à Execução Fiscal são distintos, razão pela qual não seria possível 

aduzir tecnicamente que tratam de demandas idênticas, a não ser que ao manejar 

tais procedimentos as partes se utilizem de idênticos argumentos.

 Relação de prejudicialidade entre os meios processuais 
distintos

Considerando a conclusão preliminar destacada, no sentido de que os pe-

didos da Ação Anulatória e dos Embargos à Execução Fiscal são distintos, não 

podemos falar em litispendência automática entre as ações, mas sim que há 

relação de prejudicialidade.

Isso porque, ao contrário da litispendência, a prejudicialidade não impõe a 

extinção do feito sem a resolução do mérito, mas sim acarreta interferência na 

solução da outra ação. Ou seja, ao invés de não apreciar o mérito de uma das 

ações, caso seja reconhecida a inexistência da obrigação tributária em uma das 

ações, essa decisão prejudica a análise da outra.

Sequer há que se falar em conexão ou continência, tendo em vista a ausên-

cia de presunção da identidade entre partes, causas de pedir e pedido, razão pela 

qual não pode ser reconhecida automaticamente a litispendência. 

O próprio STJ entende que o reconhecimento da litispendência em casos 

tributários apenas se verifica quando a Ação Anulatória é ajuizada antes da propo-

situra da Execução Fiscal e, após o ajuizamento do feito executivo, é apresentada 

nova defesa com mesmas partes, causa de pedir e pedido. Isto é o que se depre-

ende do aresto cuja ementa se colaciona a seguir:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL 
E AÇÃO ANULATÓRIA. IDENTIDADE DE PARTES, CAUSA DE PEDIR E 
PEDIDO. LITISPENDÊNCIA. OCORRÊNCIA.

1. É pacífico nas Turmas que integram a Primeira Seção desta Corte 
o entendimento no sentido de que deve ser reconhecida a litispendên-
cia entre os embargos à execução e a ação anulatória ou declaratória 
de inexistência do débito proposta anteriormente ao ajuizamento da 
execução fiscal, 

.

Nesse sentido: AgRg no Ag 1.157.808/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, DJe de 24.8.2010; REsp 1.040.781/PR, 2ª Tur-
ma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJe de 17.3.2009; REsp 719.907/RS, 
1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 5.12.2005.



R. Fórum de Dir. Tributário – RFDT | Belo Horizonte, ano 19, n. 111, p. 57-69, maio/jun. 2021 67

A APLICAÇÃO DA TEORIA DA TRÍPLICE IDENTIDADE PELO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL E A AUSÊNCIA...

2. Recurso especial não provido.

(REsp 1.156.545/RJ. Relator: Min. Mauro Campbell Marques. Segun-
da Turma. Julgado em 14.04.2011.  de 28.04.2011).

Assim, como a causa de pedir e o pedido são diferentes na teoria, a conexão 

ou continência não pode ser presumida, muito menos a litispendência, sendo o 

caso de prejudicialidade entre os meios processuais distintos por aplicação do art. 

313, V, do CPC/15. Nesta hipótese, a Execução Fiscal deve ser suspensa enquan-

to são julgados a Ação Anulatória ou os Embargos à Execução Fiscal, para que não 

sejam proferidas decisões divergentes, pois, uma vez reconhecida a inexistência 

de obrigação tributária em uma das ações antiexacionais, a outra será extinta:

Art. 313. Suspende-se o processo: [...]

V – quando a sentença de mérito:

a) depender do julgamento de outra causa ou da declaração de exis-
tência ou de inexistência de relação jurídica que constitua o objeto 
principal de outro processo pendente;

b) tiver de ser proferida somente após a verificação de determinado 
fato ou a produção de certa prova, requisitada a outro juízo;

Estrategicamente, essa é uma distinção importante, levando-se em consi-

deração que, i) se julgados de forma favorável ao contribuinte os Embargos à 

Execução Fiscal ou a Ação Anulatória, será determinada a extinção da Execução 

Fiscal; ii) se julgados de forma desfavorável um dos meios de defesa, Embargos 

à Execução Fiscal ou Ação Anulatória, serão possíveis o exercício do contraditório 

e a ampla defesa no processo ainda não julgado; e iii) se julgado de forma favorá-

vel ao contribuinte um dos meios de defesa, essa decisão afetará o outro caso, 

sendo reconhecida a inexigibilidade da obrigação tributária, para que não sejam 

proferidas decisões divergentes. 

Portanto, a aplicação da teoria tríplice positivada no art. 313 do CPC afasta 

o ímpeto de reconhecimento da litispendência automática entre Ação Anulatória e 

Embargos à Execução Fiscal, de modo que devem ser revisitados os precedentes 

que determinam a extinção do feito ajuizado posteriormente pela simples existên-

cia de defesa anteriormente apresentada.

 Conclusões

A simples apresentação de defesa antiexacional posteriormente a uma pri-

meira demanda do mesmo gênero não deve autorizar o automático reconhecimen-

to de litispendência, desde que os pedidos de cada uma das defesas guardem 

clara distinção entre si.
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Para atingir essa conclusão, basta aplicar-se a teoria tríplice prevista no art. 

313, V, do CPC, onde se observam os parâmetros que devem ser detidamente 

analisados para a imposição da litispendência. Ou seja, para um julgamento sem 

apreciação do mérito, nos termos do art. 485, V, do CPC, deve ser comprovado, 

e não presumido, que duas demandas possuem as mesmas partes, pedidos e 

causas de pedir. 

A rigor, extinguir os Embargos à Execução Fiscal ou a Ação Anulatória por meio 

do reconhecimento automático de litispendência viola o art. 5º, LV, da Constituição 

Federal, que prevê que “aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e 

aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os 

meios e recursos a ela inerentes”.

Os princípios do contraditório e ampla defesa também são violados por de-

cisões que extinguem um processo sem resolução de mérito a partir de uma sim-

plória verificação de ajuizamento de diferentes meios de defesa antiexacionais, 

na medida em que ambos os meios de defesa processual são legítimos e legais.

Portanto, a adoção da teoria tríplice pelo CPC impede a aplicação imediata 

de óbice formal para a tramitação da Ação Anulatória e dos Embargos à Execução 

Fiscal por se tratarem de dois instrumentos processuais distintos, cada um desti-

nado a satisfazer um pedido distinto, conforme demonstrado neste estudo.
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